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padding: 3px !important; } ESTADO DE GOIÁS SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO   TERMO
DE REFERÊNCIA Número do Processo - SISLOG108262 001 - INTRODUÇÃO Em conformidade com a Lei Federal nº 14.133 de abril de
2021, Artigo 75, inciso II, e com o Decreto Estadual nº 10.211, de 6 de fevereiro de 2023, o Termo de Referência é o documento necessário
para a contratação de bens e serviços comuns, destinado a identificar as especificações do objeto e as condições da contratação e execução,
devendo conter os elementos mínimos previstos na legislação. O Termo de Referência deve ser elaborado com base nos estudos técnicos
preliminares, após o posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. O Termo
de Referência deverá ser elaborado, obrigatoriamente, nas contratações de bens e serviços comuns, inclusive serviços comuns de engenharia,
independente da forma de seleção do fornecedor, seja por pregão ou dispensa eletrônica. SEÇÃO 1 - DADOS DA CONTRATAÇÃO 1.1.
Dados do Processo Número do Processo Administrativo no Sei 202400005028523 1.2. Adequação Orçamentária  A presente contratação será
autorizada pelo Ordenador de Despesas, com a respectiva indicação orçamentária, nos termos do Decreto Estadual n° 10.207 de janeiro de
2023. SEÇÃO 2 - DEFINIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 2.1. Descrição resumida do objeto Prestação de Serviços  - Locação
de ônibus para o trecho São Paulo - Goiânia, para transportar 85 pessoas, sendo 75 músicos e 10 colaboradores da OSJG para embarque em
viagem internacional. 2.2. Regime de fornecimento de bens ou serviços Prestação de Serviços em parcela única, nos termos do Cronograma
constante neste TR (se aplicável). 2.3. Natureza da execução do objeto   Prestação de Serviçosnão continuada 2.4. Característica do objeto
Comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 2.5. Instrumento Contratual A presente contratação será formalizada por
meio de Instrumento de Contrato. 2.6. Prazo de vigência contratual  O prazo de vigência contratual é de 3 (três) meses, contados imediatamente a
partir da última assinatura do Instrumento de Contrato, nos termos do Título III, Capítulo V, da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021. O
contrato não poderá ser prorrogrado. SEÇÃO 3 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DOS PREÇOS REFERENCIAIS
3.1. Os valores referenciais estimados da contratação, unitários e totais, aferidos conforme ampla pesquisa de mercado, são os seguintes:
Descrição do item 001Código 47 - Locação de Veículos, ônibus semi-leitos, com capacidade mínima de 42 (quarenta e dois) lugares, poltronas
reclináveis entre 40 a 45;° com apoio de braço, distanciamento de 26 centímetros entre as poltronas, ar-condicionado; frigobar; banheiro; com
espaço para acomodar cadeiras de rodas; encosto de pés, com Cabine individual para motorista, caracterizada por separação física completa do
espaço destinado aos passageiros, Largura do Corredor de circulação de no mínimo 35 centímetros. Informações AdicionaisLocação de 2 ônibus
para a Orquestra Sinfônica Jovem de Goiás - trecho São Paulo/Goiânia, conforme dados a seguir:   Dia 07/09/2024 às 20:00 deverá sair um
ônibus com 40 passageiros e 09 poltronas para os instrumentos. Local de origem: Aeroporto de Guarulhos, localizado na Rod. Hélio Smidt, s/nº -
Aeroporto, Guarulhos - SP. Local de destino: Teatro Escola Basileu França, localizado na Av. Universitária, nº 1750, Setor Leste Universitário,
Goiânia/GO.   Dia 08/09/2024 às 05:00 deverá sair um ônibus com 44 passageiros. Local de origem: Aeroporto de Guarulhos, localizado na
Rod. Hélio Smidt, s/nº - Aeroporto, Guarulhos - SP. Local de destino: Teatro Escola Basileu França, localizado na Av. Universitária, nº 1750,
Setor Leste Universitário, Goiânia/GO.   Período (Meses) 1 Quantidade 2 Unidade ônibus Participação Exclusiva ME/EPP Local de Entrega
secretaria de estado de ciência, tecnologia e inovação Diferença Mínima R$ Valor Unitário R$ 21.402,25 Valor Total R$ 42.804,50    
3.2. Preço Total Estimado: não sigiloso - R$ 42.804,50 (R$ Quarenta e Dois Mil e Oitocentos e Quatro Reais e Cinquenta Centavos) . 3.3. O
preço total estimado da contratação fundamenta-se conforme pesquisa de preços realizada em conformidade com o Decreto Estadual n° 9.900
de julho de 2021. 3.4. Os preços estimados especificados neste Termo de Referência, unitários, totais e global, correspondem aos preços
máximos nos quais o objeto poderá ser adjudicado. Não será admitida a adjudicação do objeto por preços (unitário e global) superiores aos
especificados neste Termo de Referência. SEÇÃO 4 - DA DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 4.1. O objeto contratado deverá
atender às especificações e a descrição como um todo, abaixo apresentadas: Locação de ônibus para o trecho São Paulo - Goiânia, para
transportar 85 pessoas, sendo 75 músicos e 10 colaboradores da OSJG para embarque em viagem internacional. QUADRO 01 - RESUMO 
Item Especificação Qtd Valor médio unitário Valor médio total 01 Locação de ônibus executivo com os requisitos mínimos: ônibus DD ou LD
com tag para pagamento de pedágio, conexão USB, ar-condicionado, seguro viagem, copos com água, cintos de segurança, e 2 dois motoristas
em cada ônibus. A empresa precisa emitir CTE, não será aceito nota fiscal de serviço. 02 R$ 21.402,25 R$ 42.804,50   SEÇÃO 5 -
FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 5.1. A fim de atender a Turnê Europa 2024 da Orquestra Sinfônica Jovem de Goiás (OSJG),
conforme o Ofício nº 2669/2024 - SECTI (62931712), por questões orçamentárias foram adquiridas as passagens aéreas no Aeroporto de
Guarulhos/São Paulo, sendo então necessário a locação de 2 (dois) ônibus com 2 (dois) motoristas em cada, para transportar os músicos,
instrumentos e colaboradores do Aeroporto de Guarulhos, São Paulo para o Teatro Escola Basileu França, em Goiânia, conforme dados a seguir:
Dia 07/09/2024 às 20:00 deverá sair um ônibus com 40 passageiros e 09 poltronas para os instrumentos. Local de origem: Aeroporto de
Guarulhos, localizado na Rod. Hélio Smidt, s/nº - Aeroporto, Guarulhos - SP. Local de destino: Teatro Escola Basileu França, localizado na Av.
Universitária, nº 1750, Setor Leste Universitário, Goiânia/GO.   Dia 08/09/2024 às 05:00 deverá sair um ônibus com 44 passageiros. Local de
origem: Aeroporto de Guarulhos, localizado na Rod. Hélio Smidt, s/nº - Aeroporto, Guarulhos - SP. Local de destino: Teatro Escola Basileu
França, localizado na Av. Universitária, nº 1750, Setor Leste Universitário, Goiânia/GO. SEÇÃO 6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. O objeto da contratação deve seguir todos os requisitos e padrões regionais ou nacionalmente estabelecidos. Composição dos Preços 6.2.
Na composição do preço proposto deverão estar incluidas todas as despesas que se fizerem necessárias para a execução da contratação, tais
como: impostos, tributos, encargos (sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais), taxas e demais custos inerentes a execução do objeto.
Apresentação dos Produtos 6.3. Após a fase de lances e aceitabilidade do preço apresentado, a primeira colocada deverá apresentar catálogos
dos serviços, para que seja verificado se há o atendimento das especificações exigidas neste Termo de Referência. Garantia da contratação
6.4. Não será exigida a garantia da execução contratual. SEÇÃO 7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO O objeto contratado deverá
ser entregue ou prestado mediante o cumprimento das seguintes condições: 7.1. Caso não seja possível a entrega na data determinada, a empresa
deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo possa ser
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. Local de entrega ou prestação de serviço: 7.2. O objeto contratado deverá ser
entregue ou prestado no endereço apresentado no item 3.1 deste Termo de Referência. SEÇÃO 8 - MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO
Responsabilidade do Fornecedor 8.1. Não obstante o Fornecedor ser o único responsável pela entrega do objeto ou prestação de serviço, a
Administração se reserva no direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento ou prestação de serviço, nos termos da
legislação aplicável. 8.2. O Fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução
do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração. Comunicação 8.3. As
comunicações entre o órgão ou entidade e o Fornecedor serão realizadas por escrito, admitindo-se o uso de notificação ou mensagem eletrônica
registrada no sistema SISLOG destinada a esse fim, realizadas pelo Gestor do Contrato, ou seu respectivo substituto, formalmente designado.
Registro de Ocorrências 8.4. Serão registradas todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. Gestão e fiscalização do contrato 8.5. O contrato será acompanhado pelo Gestor e
Fiscal do Contrato, ou seus respectivos substitutos, formalmente designados nos termos do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023,
responsáveis pela fiscalização, acompanhamento e verificação da perfeita execução contratual, em todas as fases até a finalização do contrato.
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8.6. O Gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato e será responsável pela
comunicação com representantes do Fornecedor, nos termos do art. 22 do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023. 8.7. O Gestor do
contrato coordenará as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, aos atos preparatórios à instrução processual e
encaminhará a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à alteração, prorrogação ou
rescisão contratual ou para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções. Verificação da
manutenção das condições de habilitação do Fornecedor 8.8. O Fornecedor deverá manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na
dispensa eletrônica. 8.9. Constatando-se a situação de irregularidade do Fornecedor, o Gestor deverá notificar o Fornecedor para que, no prazo
de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, por motivo justo e a critério da Administração. 8.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual por meio de processo administrativo, assegurado ao Fornecedor o
contraditório e a ampla defesa. 8.11. Havendo a efetiva execução do objeto durante o prazo concedido para a regularização, os pagamentos
serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato. SEÇÃO 9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO O
objeto contratado sera recebido nas seguintes condições: Atesto da execução do objeto 9.1. O pagamento será efetuado após a execução do
serviço. 9.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de atesto da
execução do objeto, na forma desta seção, nos termos do art. 4º do Decreto Estadual n° 9.561 de novembro de 2019. 9.3. Havendo erro na
apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o prazo para atesto
ou liquidação ficará sobrestado até que o Fornecedor providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à Administração. 9.4. Nenhum pagamento será efetuado ao Fornecedor enquanto perdurar pendência na
apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente. 9.5. O prazo de atesto da execução do objeto será reduzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021. 9.6. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao CADFOR. 9.6.1. O
Fornecedor que estiver em situação de irregularidade junto ao CADFOR deverá entregar juntamente com a Nota Fiscal ou documento de
cobrança equivalente, os documentos que porventura estiverem vencidos para fins de atualização pelo CADFOR. 9.7. A equipe de fiscalização
do contrato realizará consulta ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado ? CADFOR, bem como no Cadastro de Inadimplentes ?
CADIN estadual, para verificar a manutenção das condições de habilitação. 9.7.1. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de
irregularidade perante o Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado ? CADFOR, este será notificado por escrito para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhar ao Gestor do Contrato os documentos que porventura estiverem vencidos, ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa.
9.7.2. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o Cadastro de Inadimplentes ? CADIN estadual, este
será notificado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizar sua situação ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa. 9.7.3. Os
prazos referidos neste item poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, a critério da Administração. 9.7.4. Não havendo regularização
ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração comunicará à Controladoria-Geral do Estado a inadimplência do Fornecedor.
9.7.5. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos contratos em execução, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, por meio de processo administrativo a ser instaurado. 9.7.6. Havendo a efetiva prestação dos serviços ou o
fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, se o Fornecedor não regularizar
sua situação no CADFOR e/ou no CADIN, salvo nas hipóteses em que houver indícios das infrações administrativas previstas na Lei Federal nº
14.133 de abril de 2021, caso em que a retenção dos créditos não excederá o limite dos prejuízos causados à Administração. 9.8. O Gestor do
Contrato deverá disponibilizar a Nota Fiscal, com seu respectivo atesto, ao setor financeiro, em até 5 (cinco) dias após o atesto. Liquidação da
Despesa 9.9. O registro da liquidação da despesa no Sistema de Programação e Execução Orçamentária e Financeira ? SIOFINET deverá ser
realizado pelo setor financeiro em até 15 (quinze) dias após o atesto da execução do objeto. 9.10. Para fins de liquidação, o setor financeiro
deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como: 9.10.1. o prazo de validade e a data da emissão; 9.10.2. os dados do contrato e do órgão ou entidade da Administração;
9.10.3. o período respectivo de execução do contrato; 9.10.4. o valor a pagar; e 9.10.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias
cabíveis. Prazo de Pagamento 9.11. O pagamento será realizado de forma Em parcela única no valor total do item/lote efetivamente
executado/entregue. 9.12. O pagamento do objeto deverá ser realizado até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal e emissão do Termo de
Recebimento Definitivo pelo Gestor do Contrato, nos termos desta seção, respeitada a ordem cronológica conforme Decreto Estadual n° 9.561
de novembro de 2019. 9.13. A Administração somente efetuará o pagamento à proponente vencedora referente às Notas Fiscais ou documento
de cobrança equivalente, estando vedada a negociação de tais títulos com terceiros. 9.14. O pagamento será realizado por meio de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Fornecedor. 9.14.1. Será considerada data do pagamento o dia em que
constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 9.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável. 9.15.1. A Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR) ao Estado
de Goiás com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores. 9.16. O Fornecedor regularmente
optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123 de dezembro de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. Reajuste em caso de atraso no
pagamento 9.17. Ocorrendo atraso no pagamento em que o Fornecedor não tenha de alguma forma concorrido para a mora, os valores devidos
ao Fornecedor serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice de correção monetária. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula: EM = N x
Vp x (I / 365) Onde: EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento; N = Números de dias em atraso, contados da data
limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento; Vp = Valor da parcela em atraso; I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao
Consumidor Ampliado do IBGE)/100. Do reajuste do contrato 9.18. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 03 (três) meses
contados da data do orçamento estimado. Após este período será utilizado o IPC-A (IBGE) como índice de reajustamento.   10 - DAS
OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA Todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como:
obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 10.1. A
CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente contrato e a responder todas as consultas feitas pela CONTRATANTE no
que se refere ao atendimento do objeto. 10.2. A CONTRATADA ficará sujeita as cláusulas contratuais estabelecidas neste contrato. 10.3. Como
condição para a celebração do contrato, a CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 10.4. A CONTRATADA obriga-se a
atender ao objeto deste contrato de acordo com as especificações e critérios estabelecidos no TR - Termo de Referência, e ainda: I. entregar o
objeto em conformidade com a Cláusula Segunda deste Contrato; II. Cumprir com o prazo de entrega determinado neste Contrato; III.
Responsabilizar-se integralmente pela entrega do objeto, nos termos da legislação vigente, bem como pelos vícios e danos decorrentes do objeto,
de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor - Lei n.º 8.078, de 1990); IV. Submeter-se à fiscalização da



Secretaria Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação, através do setor competente, que acompanhará a entrega dos serviços, orientando,
fiscalizando e intervindo ao seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas; V. cumprir, além
dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, as normas da Secretaria Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação; VI.
arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários; VII. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no TR - Termo
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; VIII. comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; IX. manter atualizado os seus
dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de Goiás, conforme legislação
vigente; X. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; XI. atender aos critérios e políticas de
sustentabilidade ambiental; XII. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto do contrato, exceto
quando houver: a) alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela CONTRATANTE; b) retardamento na expedição da ordem de
execução do serviço ou autorização de fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no
interesse da CONTRATANTE; c) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela lei Federal de Licitacão
e Contratos; 10.5. As penalidades ou multas, impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das disposições legais que regem a
execução do objeto do presente Contrato, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. Devendo, se for o caso, obter licenças,
providenciar pagamentos de impostos, taxas e serviços auxiliares. 10.6. Demais obrigações e responsabilidades previstas pela lei Federal de
Licitação e Contratos, e demais legislações pertinentes. SEÇÃO 11 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
11.1. Além das obrigações contidas no Termo de Referência, e neste Contrato, cabe à CONTRATANTE: I. exercer a fiscalização da execução
do objeto, na forma prevista pela [leiFederalLicitacaoContratos], através de nomeação de Gestor do Contrato; II. receber o objeto no prazo e
condições estabelecidas neste contrato e respectivo [TR - Termo de Referência]; III. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; IV. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a
conformidade do objeto recebido provisoriamente, com as especificações constantes deste contrato e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo; V. comunicar à CONTRATADA, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a
sua correção; VI. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão ou de servidores
especialmente designados; VII. efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos neste contrato e no [TR - Termo de Referência]; VIII. a Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a
proceder à retenção do Imposto de Renda (IR) ao Estado de Goiás com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012,
e alterações posteriores; IX. emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato; X. ressarcir a
CONTRATADA, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da CONTRATANTE, pelos prejuízos regularmente comprovados que
houver sofrido, efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; XI. adotar providências necessárias para a
apuração das infrações administrativas, quando se constatar irregularidade que configure dano à CONTRATANTE, além de remeter cópias dos
documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; XII. prestar as informações e os
esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. XIII. demais obrigações e responsabilidades previstas pela  lei Federal
Licitação e Contratos e demais legislações pertinentes. SEÇÃO 12 - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 12.1.
Constituem infrações administrativas, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a prática dos atos previstos no art. 155 da Lei federal Nº 14.133,
de 1° de abril de 2021, cabendo as sanções previstas no art. 156 da lei supracitada. 12.2. Comete infração administrativa, nos termos da lei, a
CONTRATADA quando, com dolo ou culpa:   I. dar causa à inexecução parcial do contrato; II. dar causa à inexecução parcial do contrato que
cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; III. dar causa à inexecução total do contrato;
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de
contratação direta durante o certame; V. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em
especial quando: a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  b) recusar-se a enviar o detalhamento da
proposta quando exigível;  c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; d) apresentar proposta ou amostra em
desacordo com as especificações do Termo de Referência;  VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; a) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato no prazo
estabelecido pela Administração; VII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação; VIII. Fraudar a licitação; IX. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: a) agir em
conluio ou em desconformidade com a lei;  b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  X. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os
objetivos da licitação; XI. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846 de 1º de Agosto de 2013.  Sanções Administrativas
12.3. Com fulcro na Lei federal nº 14.133 de abril de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  I - advertência;  II - multa; III - impedimento de licitar e
contratar; e IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  12.4. Na aplicação das sanções serão considerados: I - a
natureza e a gravidade da infração cometida; II - as peculiaridades do caso concreto; III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes ; IV - os
danos que dela provierem para a Administração Pública ; Multa 12.5. A multa será recolhida em percentual de 5% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  I - Para as infrações previstas nos itens I,
IV, V e VI, do PARÁGRAFO SEGUNDO, da CLÁUSULA DÉCIMA, a multa será de até 5% (cinco por cento) do valor do contrato licitado. 
II - Para as infrações previstas nos itens II, III, VII, VIII, IX, X e XI, do PARÁGRAFO SEGUNDO, da CLÁUSULA DÉCIMA, a multa será
de até 15% (quinze por cento) do valor do contrato licitado.  12.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  12.7. Na aplicação da sanção de
multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. Impedimento de licitar e
contratar e declaração de inidoneidade 12.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens II, III, IV, V, e VI, do PARÁGRAFO SEGUNDO, da CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do Estado de Goiás, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  12.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens VII, VIII, IX, X, XI e XII, do PARÁGRAFO
SEGUNDO, da CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens II, III, IV, V, e VI, do
PARÁGRAFO SEGUNDO, da CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito de todos os entes federativos, cuja duração
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei federal nº 14.133 de abril de 2021. Processo administrativo de responsabilização de
Fornecedor 12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo administrativo de responsabilização a ser conduzido por comissão
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no



prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
12.11. Conforme estabelece o art. 158, §1º da Lei federal nº 14.133 de abril de 2021, quando o órgão ou entidade não dispuser em seu quadro
funcional de servidores estatutários, a comissão será composta por 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros
permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.  12.12. Caberá recurso no prazo de 15
(quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.  12.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento. 12.14. A aplicação das sanções previstas no Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados ao Estado de Goiás.  12.15. Conforme Decreto estadual nº 9.142, de 2018, serão inscritas no CADIN
ESTADUAL, as pessoas físicas ou jurídicas, que tenham sido impedidas de licitar e contratar ou declaradas inidôneas de licitar e contratar com a
Administração Pública, em decorrência da aplicação de sanções previstas na legislação pertinente a licitações e contratos administrativos.
SEÇÃO 13 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 13.1. Critério de Julgamento Menor Preço 13.2. Forma de
adjudicação Por Item 13.3. Participação de empresas reunidas em consórcio Não é admitida a participação de empresas reunidas em consórcio
13.4. Prazo de validade das propostas 90 dias   Tratamento diferenciado para microempresas e empresas de pequeno porte 13.5. Na presente
contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção
do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação
tecnológica, em observância à Lei Complementar nº 123 de dezembro de 2006 e demais dispositivos legais aplicáveis. 13.6. Havendo alguma
restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de até 5 (cinco dias
úteis), prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, contados do momento em que o
proponente for declarado vencedor do certame. 13.7. A não-regularização da documentação no prazo acima implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, sendo facultado à Administração convocar os
Fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar o pregão ou dispensa eletrônica. 13.8. A
disputa exclusiva e/ou reserva de cotas para microempresa e empresa de pequeno porte, na forma da Lei Complementar nº 123 de dezembro de
2006, será aplicada conforme previsto na Planilha de Quantitativo e Valores contida na Seção 3 deste Termo de Referência. Exigências de
habilitação 13.9. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-?nanceira, nos termos dos arts.
62 a 70 da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, poderá ser substituída pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC, do Cadastro Unificado
de Fornecedores do Estado de Goiás – CADFOR, conforme orientações gerais disponíveis no link: https://sislog.go.gov.br/. Qualificação técnica
mínima exigida 13.10. A empresa deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovando que o Fornecedor já forneceu equipamento compatível com o licitado ou prestou serviço, de forma satisfatória. O
atestado/declaração deverá conter, no mínimo, o nome da empresa/órgão contratante e o nome e assinatura do responsável. 13.11. Não é
admitida a subcontratação do objeto contratual. Subcontratação 13.12. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.   EQUIPE DE
PLANEJAMENTO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE TERMO DE REFERÊNCIA: Responsável Função Telefone Email
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